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 Resolução da Assembleia da República n.º 240/2018

Recomenda ao Governo que tome medidas
para melhorar os riscos psicossociais

e os problemas de saúde psicológica no trabalho

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Faça o levantamento das situações de risco psicos-
social e dos problemas de saúde psicológica no trabalho 
existentes em Portugal.

2 — Desenvolva uma campanha de sensibilização para 
a importância da prevenção e do tratamento de situações 
de risco psicossocial e de problemas de saúde psicológica 
no trabalho.

3 — Proceda a um debate alargado, com representantes 
de todos os interesses em causa, incluindo em sede de 
concertação social, para avaliar a oportunidade de alterar 
a lei nesta matéria, nomeadamente no que diz respeito ao 
envolvimento de profissionais de psicologia nos proce-
dimentos de segurança e saúde no trabalho já existentes.

4 — Considere a possibilidade de alterar e regulamentar 
a lei vigente de forma a melhorar as respostas a situações 
de risco psicossocial e a problemas de saúde psicológica 
no trabalho.

Aprovada em 26 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554612 

 Resolução da Assembleia da República n.º 241/2018

Recomenda ao Governo que tome medidas para garantir o direito 
dos trabalhadores em funções públicas a uma justa reparação 
em caso de acidente de trabalho ou doença profissional, 
bem como para lhes assegurar uma efetiva e eficaz tutela 
jurisdicional.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Estude e avalie os mecanismos necessários para 
garantir uma efetiva e eficaz tutela jurisdicional dos aci-
dentes de trabalho e das doenças profissionais no âmbito 
da Administração Pública, considerando, em especial, 
a possibilidade de equiparação ao regime aplicável aos 
acidentes de trabalho e de doenças profissionais no setor 
privado.

2 — Promova as alterações legislativas necessárias a 
garantir os direitos dos trabalhadores da Administração 
Pública vítimas de acidente de trabalho ou doença profis-
sional, designadamente a uma justa reparação.

Aprovada em 26 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554597 

 Resolução da Assembleia da República n.º 242/2018

Recomenda ao Governo que assegure apoio social 
aos ex -trabalhadores da fábrica COFACO na Ilha do Pico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que institua um regime especial e transitório de facilitação 
do acesso, majoração de valor e prolongamento da duração 
de apoios sociais aos trabalhadores em situação de desem-
prego nos concelhos de Madalena do Pico, Lajes do Pico 
e São Roque do Pico na Região Autónoma dos Açores e a 
todos os ex -trabalhadores da fábrica COFACO.

Aprovada em 6 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111554442 

 Resolução da Assembleia da República n.º 243/2018

Recomenda ao Governo a requalificação da Escola Básica 
Adriano Correia de Oliveira, em Avintes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda, com a máxima urgência, à reparação 
de toda a rede de distribuição de água da Escola Básica 
Adriano Correia de Oliveira do Agrupamento de Escolas 
Gaia Nascente, em Avintes.

2 — Programe a completa reabilitação desta escola, de 
forma a repor as condições de segurança, conforto, higiene 
e funcionalidade essenciais ao seu bom funcionamento.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554361 

 Resolução da Assembleia da República n.º 244/2018

Recomenda ao Governo o combate à discriminação 
das mulheres e a promoção da igualdade

de género no âmbito das forças e serviços de segurança

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Desenvolva uma campanha nacional de informa-
ção e consciencialização sobre o papel e a relevância do 
trabalho das mulheres que exercem funções nas forças e 
serviços de segurança, promovendo medidas de combate 
à discriminação das mesmas.

2 — Proceda, no âmbito da aplicação e execução da 
Lei n.º 10/2017, de 3 de março, lei de programação de 
infraestruturas e equipamentos das forças e serviços de 
segurança, a um levantamento prioritário das condições de 
trabalho das mulheres nas forças e serviços de segurança, 
do qual resultem investimentos e alterações nas respetivas 
instalações e equipamentos, de modo a assegurar a sua 
adequação para homens e mulheres.

3 — Inste todas as entidades e autoridades a cumprir, 
de forma clara e inequívoca, os direitos de maternidade 
das profissionais das forças e serviços de segurança e 
adote medidas e apoios que assegurem o exercício desses 
direitos.

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111554394 


